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PARTE I
DrsPosrçÕes cEners

cl,Áusul-L t.'
oBJETO

1. O presente Caderno de Encargos compÍeende as cláusulas a incluir no contÍâto a celebtat na

sequência de um procedimento por Consulta Prévia que tem pot objeto principal a "Aquisição de

Setviços de Limpeza a pÍestat no empreendimento (Quinta Magnólia"'.

2. O objeto do presente procedimento insere-se nâ categona CPV 90910000-9 Serviços de

Limpeza, conforme o Regulamento (CE) n." 273/2008 da Comissão, de 28 de Novembrc de2007,

que altera o Regulamento (CE) n." 2795/2002 do Parlamento Eutopeu e do Conselho relativo ao

Vocabulário Comum p^t^ os Contratos Púbücos (CP$, e as Diretivas do Parlamento Europeu e

do Conselho n."" 2074/23/UF,,2014/24/UE e 2014/25/UF, de 26 de fevereiro, relativas aos

pÍocessos de adiudicação de contÍâtos, no que respeita à revisão do CPV.

cI.ÁusuI.A.2."

LOCAL DA PRESTAçÃO DE SERVIçO

O serviço será ptestado no empreendimento "Quinta Magnóüa", locahz,ado à Rua Dr. Pita, n."1.0,

Funchal.

CLAUSULA 3.'

PRAZO

1. O fornecimento do serviço 
^prcstaiïterâa 

duração de 3 (três) anos, cominício no dia 01 de

dezembro de2022.

2. A contagem do pra:zo inicia-se no momento supÍâ teferido, sem ptejuízo das obrigações

acessórias que devam perdurar para alêrr, da cessação do contrato.
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CL|USULA 4."

PREçO BASE

1.. Pata os deüdos efeitos, consideta-se que o pÍeço base é o pÍeço máximo que a entidade

adjudicante se dispõe ãpagar pela execução de todas as ptestações que constituem o objeto do

presente caderno de encargos

2. O preço base para efeito do concutso é de 62.700,00€, (sessenta e dois mil e cem eutos), não

incluindo o imposto sobte o valot actescentado à taxz legal em vigor.

3. Pela prestação de sewiços objeto do contato, bem como pelo cumprimento das demais

obdgações constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante deve p^gaÍ 
^o

adjuücztârío o pÍeço constante da proposta adjudicada, actescido de IVA à tzxa legl em vigot, se

este fot legalmente devido.

4. O preço referido no número anteriot inclú todos os custos, encargos e despesas cuja

tesponsabiüdade nào esteja expressâmente atribúda à PATRIRAM S.4., o que inclú

nomeadamente todas as despesas com o pessoal do prestadot de sewiço, nomeadamente, salários,

contdbúções obrigatóriàs p^r^ a Segurança Social, seguÍos de acidentes de tabalho, alimentação e

deslocação de meios humanos ou materiais, substituição de peças e o seu tÍanspoÍte par^ o

respetivo local de teparação, seguÍo dos bens, as despesas inerentes à celebração do contrato, bem

como quaisquer encafgos deconentes dauúhzzçáo de marcas tegistadas, patentes, licenças, taxas e

procedimentos junto das entidades púbücas competentes, se necessários.

CLÁUSULA 5."

CONDIçÕES DE PAGAMENTO

1. O preço da adjudicaçáo setâ processado em prestâções mensais fixas, iguais, regulates e

constântes 
^ 

p^rt1ï do primeiro mês de execução do contrato, mediante a apÍesentação, no início

do mês seguinte a que dizem respeito, as respetivas faturas (uma fafrxa pot mês), as quais devem

inücar o n." de comptomisso.

2. Nas condições de pagamento a âpÍesentar pelo adjuücatâtio, não são admitidos adiantamentos

poÍ contâ dos serviços a pÍestat.

3. O pagamento deverá ser rcahzado mensalmente e no ptazo máximo de 30 (trinta) dias

consecutivos, após a teceçào da fztrtta.

4. Caso a fatwra apresentada não meteça a aprovação da PATRIRÂM, S.A. por não conformidade

com o estabelecido, esta comuricarâ tal decisão ao adjaücatano, o qual deverá aptesentaÍ nova
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fattra em sua substituição, devidamente conforme, contando-se o prazo indicado no númeto

anteriot aparÈr da datz de teceção desta ultima.

5. Em caso de discotdância poÍ pâÍte da entidade adjudicante quanto aos valotes indicados nas

fatwtas, deve esta comunicar ao prestador de serviços, poÍ escrito, os respetivos fundamentos,

ficando o ptestadot de serviços obrigado a pÍestâr os esclarecimentos necessátios ou proceder à

emissão de nova fatura corrigida.

6. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no no 1, as fatutas são pagas aúavês

de tans fetê ncn bzncâna.

CLÁUSUI-A 6.'

REVISÃO DE PREçOS

Durante a vigência do contrato, o pÍeço da adjudicação não está sujeito a tevisão de pteços.

CLÁUSULA 7.'

OBRTGAçÕES pnrNcrPArs Do ADJUDTCATÁRrO

1. Sem prejuzo de outras obrigações ptevistas na legislação aplicável, no presente Caderno de

Encargos ou nâs cláusulas conftatuais, da celebração do contrato decorrempara o adjuücatârio de

serviços as seguintes obrigações principais:

a) Salvaguardar a estabiüdade das eqúpas de limpeza que sejam afetas à prestação de sewiços,

substituindo, quando a tal seja f.or.çada, os elementos que não possam continuar a integrar as

mesmas, por outros com, pelo menos, idêntica competência profissional;

b) Prestar os serviços à entidade adjudicante, conforme as condições definidas neste caderno de

encafgos e demais documentos conúatuais;

c) Comunicar antectpadamente à entidade adjudicante, logo que deles tenham conhecimento, os

factos que tomem total ou parcialmente impossível a ptestação dos serviços, bem como o

cumprimento de qualqueÍ outÍa das suas obrigações, nos temos do conftato celebrado;

d) Não alterar as condições de prestação de serviços fota dos casos previstos neste cadetno de

encaÍgos;

e) Prestar de forma cottet^e fidedigna as informações referentes às condições em que são prestados

os serviços, bem como pÍestaÍ todos os esclarecimentos que se justifiquem.

2. A título acessório, o adjudicatário ftca ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os

meios humanos, materiais e técnicos que sejam necessários e adequados à prestação dos sewiços,
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bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessátio à perfeitâ e completa execução

das tarefas a seu cargo.

CLÁUSULA 8."

DEVER DE SIGILO

1. O adjudicatâno ganntrâ o sigilo quanto a informações e documentação de que ele próprio, os

seus técnicos e demais colaboradores venham a ter conhecimento e relacionadas com a atividade

da entidade adjudicante.

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigllo não podem ser ftansmitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitameÍÌto que não o destjnado cliteta e

exclusivamente à execução do conüato.

3. Exclú-se do devet de sigilo as informações e a documentação que fossem comprovadâmente

do domínio púbüco à data da respetiva obtenção pelo adjudicatano ou que este seja legalmente

obrigado a tevela4 por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoÍâs ou

outÍas entidades administrativâs competentes.

CLÁUSULA 9.'

suBcoNTR{TAçÃO E CESSÃO DA pOSrçÃO CONTRÂïUAL

1. O adjudicatâtto poderá subconftatar terceiros p^r^ ^ vsqlizlçã,s das ptestações objeto do

contÍâto, nos temos e nos limites previstos nos artigos 376." e seguintes do Código dos Contmtos

Públicos.

2. O adjudicatârro não poderá subcontratar entidades que, nos teÍmos do artigo 55." do Código

dos Contratos Públicos, estatiam impedidas de concotteÍ âo pÍesente procedimento.

3. A subcontntaçáo pelo adjudicatâno e a cessão da posição conúatual por qualquer das paÍtes

depende da autonzação da ouúâ, nos termos do Código dos Contratos Públicos.

clÁusul.a to."

ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO

1. O acompanhamento e a supetvisão do desenvolvimento e execução dos serviços objeto do

pÍesente procedimento, realizam-se pela entidade adjudicante, attavés de elementos ou entidade

pot si designados.
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2. Sem prejúzo das situações de incumprimento definitivo das obrigações contratuais, a

PÂTRIRAM poderá suspender a execução dos trabalhos desde que estejam a set efetuados de

forma diferente da prevista neste Cadetno de Encargos e da pÍopostâ adjudicada.

3. Â faculdade prevista no número anterioÍ não suspende os prazos contÍâtuais pata a prestação

dos serviços objeto do contrato a celebtat.

CI.AUSULA 11."

DIREITO DE ACESSO E DE INFORMAçÕES

1. O adjudicatano deverâ facihtar. aos elementos ou entidade referida na cláusula anterior

verificações de qualquer parte dos trabalhos em cuÍso, bem como todos os meios necessários pata

o cabaldesempenho das funções de acompanhamento e supewisão.

2. O adjudicatário, quando solicitado, deverá acompanhat os elementos ou entidade, que terão

üvre acesso aos locais onde se desenvolve o üabalho.

3. O acompanhamento e a supervisão da prestação dos serviços pela entidade adjudicante, não

impüca, em câso algum, a diminuição ou a exoneração de qualquer das tesponsabiüdades do

adjudicaúrio.

4. O adjudicatâno constitui-se na obdgação de pÍestaÍ todas as informações que lhe sejam

soücitadas pela entidade adjudicante ou seus ÍepÍesentântes, ÍÌo que se refete ao objeto dos sewiços

do presente ptocedimen to f conftato.

5. Pa:z o acompanhamento da execução do contrâto, o zdjuücatâno ltca obrigado a m^nte4

sempre que seja convocado, reuniões de coordenação com os repÍesentantes e técnicos da entidade

adiudicante, das quais deve ser lavndz 
^t^, ^ 

cargo do adjuücatâno, a assinal por todos os

intervenientes na reunião.

6. Sem prejúzo das reuniões resultarem da iniciativa do adjudicatâno, as reuniões ptevistas no

número anterior devem ser alvo de uma convocação escÍita, com â antecedência rniÍttme- de úês

dias, por parte da entidade adjudicante, a qual deve elabotar a agenda prévta para cada reunião.

CLAUSUI-A 12."

CASOS FORTUITOS OU DE FORCÂ MAIOR

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatâno, nem é havida como incumprimento, a

não rcalização pontual das prestações contÍatuz:ts a cargo de qualquer das partes que resulte de caso

fotuito ou de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibiütem a respetiva
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te llzaçã"o, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecet ou pÍeveÍ à data dz

celebração do conftato ou da apresentaçáo da proposta, confotme os câsos, e cujos efeitos não lhe

fosse tazoavelmente exigível minimizú ou evitar.

2. Podem constituir casos fortuitos ou de fotça maiot, se se verifi.carem os reqúsitos do número

anterior, designadamente, tÍemotes de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, gÍeves

ou outÍos conflitos coletivos de trabalho, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou

terrorismo, motins e detetminações governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem casos fottuitos ou de força mzior, designadamente:

a) Circunstâncias que não constituam casos fortuitos ou de fotça maior par^ os

subcontratados do adjuücatâno, rL^ pàrte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjuücatâno ou a grupos de

sociedades em que este se integte, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos

seus subcontratados;

") Determinações governamentais, adminisúativas, ou judiciais de natwreza sancionatóda ou

de outra forma resultantes do incumprimento pelo adiuücatâno de deveres ou ónus que

sobre ele rccaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumpdmento pelo prestadot de sewiços de normas

legais;

") Incêndios ou inundações com odgem nas instalações do adjuücatârto crria causa,

propagaçáo ou pÍopoÍções se devam a culpa ou negligência sua ou âo incumprimento de

norÍnâs de segumnça;

D Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do ptestador de serriços não devidas a

sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estat cobertos poÍ seguros.

4. Apatte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações

à oufta pàïte,bem como infotmat o pï^zoprevisível para restabelecer a situação.

5. Â força maior determina aprcfiogação dos ptaLzos de cumpdmento das obdgações conftatuais

afetadas pelo petíodo de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da

fotça maíor,
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CL\USULA Í}."

PATENTES, LICENçAS, MARCAS REGISTÂDAS, DIREITOS DE PROPRIEDADE

INTELECTUAL/INDUSTRIA

1. São da responsabiüdade do Adjudicatano quaisqueÍ encaÍgos decorentes da utilizaçis flç

fornecimento de marcas tegistadas, patentes registadas ou ücenças.

2. Caso a Entidade Adjudicante venha a seÍ demandada. poÍ teÍ infringido, na execução do

contÍato, qualquer dos direitos mencionâdos no númeÍo anterioÍ, o Adjudicatário indemniza-a de

todas as despesas que, em consequêncía, haja de fazer e de todas as ganntias que tenha de pagar

seja a que título for.

CLÁUSULA 14."

RESOLUÇÃO OO CONTRATO POR PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contÍato previstos na lei, a PATRIRÂM,

S.A. pode resolver o contÍato, a título sancionatório:

ò Sempre que o Âdjudicatário não cumpÍa as suas obdgações, após tet sido notificado desse

não cumprimento e se decorrido o pra;zo que for fixado na notificaçã.o, náo tivet sanado a

sua atuação;

b) Sempre que se verifique desvio relativamente aos objetivos definidos no presente Caderno

de Encargos sem que a PATRIRAM, S.A. tenha dado a tespetiva aptovaçã.o:

.) No caso de o adjudicztano violat de forma gtave ou rcítenda qualquer das obrigações que

lhe incumbem.

2. Em caso de rescisão do contrato, a PATRIRÂM, S.4., terá direito â seÍ indemntzada pelo

Adjudicatário pelos prejúzos que o incumprimento lhe cause, sem prejúzo das penalidades

aplicadas.

CLÁUSULA 15.'

PENALIDADES CONTRÃTUAIS

1. Sempre que se vedfique umâ suspensão parcial ou tempotária do fornecimento dos serviços por

paÍte do adjaücatano, este ficará sujeito ao pàgàmento de uma sanção pecuniária compulsória,

correspondente a 0,5o/o do valor do conúato, com exclusão do fVA, por cada üa de attaso, atê o

limite previsto no attigo 329." do CCP.

2. O não cumprimento integral do clausulado do Caderno de Encargos darâ lugat ao pagamento,
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poÍ parte do adjudicatâno, de uma importãncia igual à difetença resultante do preço total a pagar

pela entidade adjudicante e o valot dos fomecimentos dos serviços efetuados, sem prejúzo do

ressatcimento de outros danos sofridos pela entidade adjudicante e calculados nos temos gerais

de direito.

3. A entidade adjudicante nolftcarâ sempte o adjuücatâno pata cumprir, de forma exata e pontual,

as obrigações conftatuais, dentro de um pnzo tazoâveI, salvo quando o cumprimento se tenha

totnado impossível ou a entidade adjudicante tenha perdido o interesse na prestação contratual.

CLÁUSULA 16.'

PESSOAL

1. Quaisquer pessoas que, ÍÌo âmbito do contrato, exeÍçam funções poÍ contâ do adjudicatâtio são,

para todos os efeitos, considetados como órgãos ou agentes do adjudicatário.

2. O adjudicatáno seÍá responsável pelos atos imputáveis às pessoas mencionadas no número

anterior.

3. A responsabiüdade do adjudicatário nos termos definidos no número anteÀot não impede que

a entidade adjudicante faça valet face às pessoas referidas no n.o 1 da ptesente cláusula, direitos

emetgentes da responsabilidade daqueles poÍ atos que lhe são diretamente imputáveis.

cI,ÁusuI,A tz."

SEGUROS

1. O Adjudicatâno obriga-se a efetux o seguÍo do seu pessoal empregue na execução dos serviços

objeto do contrato a celebtat, em confotmidade com o disposto nos pontos seguintes.

2. Os encargos referentes aos seguros impostos neste Caderno de Encatgos, bem como qualquer

dedução efetuadapela seguradoraa título de franqúa em caso de sinistro tndemntzâvel, serão da

inteira responsabiüdade do Adjudicatário.

cl.Áusul.e 18."

INDEMNIZAçÕES

1. São da tesponsabilidade do adjudicatário:

a) O pagamento total e incondicional de todas as indemnizações tesultantes de prejuízos

ptovocados pelo objeto do ptesente procedimento;
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b) O pagamento total e incondicional de todas as indemnizações provocadas pela não prestação

do sewiço, exceto se estâ resultar de motivo de força maior e alhetz à vontade do mesmo e como

tal devidamente teconhecida pela PATRIRÂM.

CLÁUSUI-A 19.'

DrsPoslçÕns e cutusurns QUE REGEM O CONTRATO

1. O contrato serâ celebrado por escrito, flos temos do disposto no artigo 94." do CCP'

2. O contrato a celebraïírLtegra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelo

concoÍÍente, desde que esses eÍÍos e omissões tenham sido expressâmente aceites pelo

&gp,o competente p^raà decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as tetificações telativos ao Caderno de Encargos;

c) O ptesente Caderno de Encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a pÍoposta adjudicada prestados pelo adjudicatâno.

f) Todos os outros documentos que sejam refeddos no clausulado contratual ou no caderno

de encargos.

3. Em caso de divergência entÍe os documentos referidos no número anteriot, a respetiva

ptevalência é determinada pela ordem pela qual zí sáo indicados.

4. Em caso de divergência entre os documentos teferidos no Íì.o 2 da presente cláusula, e o

clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos pÍopostos e

aceites, nos termos previstos no CCP.

clÁusul.a zo.'

COMUNICAçÕES E NOTIFICAçÕES

1. Sem ptejuizo de poderem ser acordadâs outÍâs Íegrâs quanto às notificações e comunicações

entre as pârtes do contrato, estas devem ser dfuigidas, Ítos tetmos do Código dos Contratos

Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n" 78/2008, de 29 de janeiro, nâ sua rcdzção atual, attzvês

de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e elettónica de dados.

2. Qualquet altençáo das informações de contacto constantes do conúato deve ser comunicada

por escrito à outra p^rte.
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clÁusula zL"

CONTAGEM DE PRAZOS

Os prazos previstos no contÍâto são contínuos, corÍendo sábados, domingos e dias feriados.

cl,ÁusuLA zz."

LEGISI.AÇÃO APLICÁVEL

Em tudo quanto for omisso o pÍesente convite, observar-se-á o disposto Íro Decreto-Lei n."

78/2008, de 29 de janeito, na sua redação attaJe, o üsposto pelo Decteto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 14 de agosto, nâ sua redação atual que, se apüca em tudo quanto esdver omisso

no pÍesente documento, bem como, pelâ Íestânte legislação apJicável.

clÁusul.e ã."
FORO COMPETENTE

Pata tesolução de todos e quaisquer conflitos ou litígios emeÍgentes do contrato seÍá competente

o Tribunal Âdministativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro.

cl,Áusul.a. z+.'

TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

1. Nos temos e p^ï^ os efeitos previstos no Regulamento Geral de Proteção de Dados flJE)

20L6/679 do Patlamento Europeu e do Conselho, de27 de abdl de2076, os eventuais dados

pessoais que venham a ser transmitidos no pÍesente ptocedimento serão tratados com â finalidade

de gestão e conclusão daquele, ovpa;rà outtas finalidades que decorram de obrigações legais a que

o coÍÌtraente público esteja adstrito.

2. Todos os dados pessoais que vierem a ftgwat ÍÌo contÍato a celebrat serão tratados com â

finalidade de formação e execução da telação contratual, ou pâÍâ outrâs finalidades que decortam

de obrigações legais a que o contÍaente púbüco esteja adstdto.

11/22s



%ú
PATRIRAM

T,ntladdad.. Gí'.tão d. tunlmónlo
Púhlko Bcqlof,al,9,A,

PARTE II
CLÁUSUI-AS IÉCNTCES

ESPECIFICAçÕES

ctÁusule zs. "

CONDIçÕES GERÂIS DE EXECUçÃO DOS TRABALHOS

1. A prestação do serviço deve ser executada de acordo com as Íegïâs da arte e em peÍfeita

conformidade com as especificações/condições técnicas, com o pÍesente caderno de encatgos e

com as demais condições técnicas contÍatualÍnente estipuladas.

2. Relativamente às técnicas e boas prâícas a adotar, o Adjuücatâno fica obrigado a seguir, no que

seja apltcâvel ao serviço â prestaÍ, o conjunto de "obrigações" definidas Íìos temos da cláusula 7.'

crÁusute, ze.'

DESCRIçÃO DOS PRINCIPAIS TRÂBALHOS

1. O serviço a prestaÍ tem em vista os seguintes objetivos principais:

Diariamente:

a) Lirnpeza de Manutenção de toda ârea" de circulação envolvente às partes ajarünadas, circútos

de pedonais, bem como, da âtea de "Parque Aventura" que, integrâm o empreendimento

"Quinta Magnóüa".

b) Deverá ser feito o fornecimento e colocação dos sacos para resíduos (ixos), bem como, o

despejo dos recipientes do lixo, ficando à sua responsabiJidade, os despojos do mesmo.

.) Límpezz e desinfeção das instalações sanitárias, duas vezes ao dia, sendo ume-nàparte ftnal da

manhã" e 
^ 

o:utr^, ao ftnzl da tzrde.

d) Reposição de consumíveis duas vezes 
^o 

dia, sendo umr- fl^ parte final da manhã e 
^ 

ovtÍa, 
^o

finaI da tatde.

Semanalmente:

") Límpeza e desinfeção aprofundada das instalações santtânas.

0 Lavagem de pavimentos, estacionamentos e zoÍras de circulação pedonal.

g) Deverá ser feito o fomecimento e colocação dos sacos para tesíduos (ixos), bem como, o

despejo dos recipientes do lixo, ficando à sua responsabiüdade, os despojos do mesmo flazorra

de Circúto de Manutenção.

h) Limpeza da zona do "Parque Aventuta".

1) /t,
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t) Limpeza do Coreto.

D Lavagem da zona de Depósito de lixo.

clÁusuu. zz."

CARACTERÍ STICAS E ESPECIFICAçÕES DOS SERVIçOS
As Zonas assinaladas como A, B e C no Quadto infn, estão delimitadas no Anexo I que se junta
ao presente Caderno de Encargos.

Serviço de Higiene e
IÁmpeza- ZONAA Relvado Centtal

Recolha de folhagem com
eqúpamento adequado

Semanal

Semanal
Limpeza de bancos de

jardim

Senriço de Higiene e
Umpeza- ZONAA

Zonas de
Circulação

pedonal

Bi-semanal
5" feraf 2"

feta - 19h00
Varredura de todo o

pavimento

Lavagerr' de todo o
pavimento

Mensal

12h00 /1.9hoo

Fornecimento e colocação
de sacos plásticos nos

recipientes de recolha de
resíduos

Bi-diário

Limpeza e recolha de
resíduos dos recipientes de

tecolha de resíduos
Bi-diário 12h00 /1,9h00

Lavagerr' dos recipientes
do lixo

Semanal

ManhãRecolha de folhagem com
equipamento adequado

Diário

Semanal 5 f.etaLimpeza de bancos

13/22q
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MensalLirnpeza de valetas -
escoamento de âryaas

Semanal 5" feiraLirrrpeza de bebedouros

Lírrrpeza de portões Bimestral

BimestralLirnpeza de varandins

Serviço de Higiene e
Lrmpeza- ZONAA

Instalações
sanitárias
públicas.

Bi-diário 1,2h00 /1,9h00Limpezae desinfeção

Limipezz de azulejos Semanal

Bi-diário 12h00 /1.9h00
Limpeza de louças

sanitárias

Limpeza de paredes Semanal

TrimesttalLimpeza de tetos

Diário
1,2h00 /1,9h00Límpeza de espelhos

Manhã - Tarde

Bi-diário

Manhã/tarde
Varredura / asptração / Iavag

em de todo o pavimento
Manhã - Tarde

Diário
Limpeza interior de vidros

e caixilharia
Mznhã. - Tarde
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Limpeza de portas,
ombreiras, rodapés,

interruptores e sistema de
iluminação

Semanal

Limpeza de todos os

equipamentos/mob üâno
que possam existir

instalados nestas zon s

Mensal

Bi-diárioFornecimento e colocação
de sacos plásticos nos

recipientes de recolha de
tesíduos

Final da manhã. - final
de tarde

Fornecimento e colocação
de consumíveis.

Bi-Diário (as vezes
necessárias para nunca

estaÍ em falta)

Serviço de higiene e
ümpeza - ZONA A

Depósito de
Lixo

Límpeza geral. Quinzenal

Lavagem de contentores Qúnzenal

Seruiço de higiene e
hmpeza- ZONAA Ecopontos

Límpeza e lavagem de toda
L zOnA.

Semanal

Semanal

Fotnecimento e colocação
de sacos plásticos nos

tecipientes de recolha de
resíduos

Serviço de higiene e
hmpeza- ZONAA Parque Aventura

Semanal
Limpeza de todos os

eqúp amerÌto s recÍeativo s

Semanal
Recolha de folhagem com

eqúpamento adequado
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CoretoServiço de higiene e
limpeza - ZONA A

QúnzenalLimpeza geral.

Zonas de
citculação
pedonal

Serviço de higiene e
limpeza- ZONA B

Quinzenal
Varreduta de todo o

pavimento

TrimestralLavagem de todo o
pavimento

Dtâna
Limpeza e recolha de

resíduos dos recipientes de

recolha de resíduos.

Semanal
Lav agem do s recipiente s

do lixo.

Fornecimento e colocação
de sacos plásticos nos

recipientes de recolha de
resíduos.

Dtâna

Recolha de folhagem com
equipamento adequado

Circuito de
Manutenção

Serviço de higiene e
hrnpeza- ZONA C

Bi-semanal

Fornecimento e colocação
de sacos plásticos nos

recipientes de recolha de
resíduos

Limpeza e recolha de
resíduos dos recipientes de

recolha de resíduos.

Bi-semanal

Semanal
Lav agem do s recipiente s

do lixo

Recolha de folhagem com
eqúpamento adequado

Mensal

76/22
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CLÁUSULA 28."

ESPECIFICAçOES DOS PRODUTOS, EQUIPÂMENTOS E MATERIAIS A AFETAR

AO SERVrçO

1. Todos os pÍodutos de limpeza, matedais e eqúpâmentos necessâios ao sefviço de limpeza são

da tesponsabiüdade do prestadot de serviço.

2. Todos os produtos de limpeza,lavagem, desengorduramento e desodorização autihzar devem

set fornecidos em quantidade e qualidade adequada àlirnpeza das diferentes superfícies.

Z.n dztesponsabüdade e encaÍgo do adjudicatano aaquisição de todo o material móvel necessátio

aos trabalhos da prestação do serviço, bem como todos os gastos com a suâ mânutenção e

conservação em peÍfeito estado de funcionamento, durante o período de vigência do contrato.

4. Durante a vigência do contrato, a PATRIRAM teserva-se o direito de proceder à vedficação dos

pÍodutos e à inspeção dos eqúpamentos, sempÍe que o entenda por conveniente, podendo, caso

se justifique , mandar suspender e/ou substirtr a utihzação de qualquet ptoduto ou eqúpamento.

17/22

Seruiço de higiene e
limpeza - ZONA C

Estacionamento

Lavagerr' de zonas
pavimentadas

Semestral

Yanedura de todo o
pavimento

Mensal

Limpeza dos
eqúpamentos de contÍolo

de entrada /suda de
veículos

Mensal
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CIÁUSULA 29.'

CONSUMÍVBIS

1. Será da integral responsabüdade do Adjudicatfuio o fomecimento, vedficação e teposição dos

consumíveis identificados no número 4 da presente cláusula, devendo zelat pata que os mesmos

ÍÌunca estejam em falta.

2. Os consumíveis são Íepostos no decutso dos trabalhos de limpeza,isto é, nos horários indicados

p^ï^ 
^ 

execução da pÍestação do serviço.

3.Para evitar âs rutuÍas de consumíveis entre duas sessões de limpeza, e atendendo à expedência

que o Adjudicatário (ou seja, os seus funcionários) irá adquirir com o decorrer do tempo, deverão

ficar disponíveis, em cada local, os consumíveis necessários até à reposição dos mesmos no dia

seguinte.

4. Listz dos consumíveis:

a) Sabonete líquido,

b) Toalhetes païaàs mãos,

") Papel higiénico de folha dupla,

d) Desinfetante/desodoriz^nte p^r^ sanitas e udnóis,

.) Recargas para os ambientadores do ar,

D Sacos de plástico pata revestir os cestos de papéis/lixo.

5. Os consumíveis a ut)\zar frcam ao critério do Âdjudicatâno, desde que sejam específicos p^ra o

efeito.

CLÁUSULA 30.'

DESCRIçÃO DO PESSOAL A AFETAR AO SERVIçO

1. O Adjudicatano deverâ tet 
^o 

seu serviço pessoal de reconhecida idoneidade moral, aptidão

física e adequada formaçào.

2. Os serviços de limpeza devem ser efetuados por tantos funcionátios quânto os necessários paÍa

o cumprimento escrupuloso dos horários e serviços estabelecidos neste Caderno de Encatgos.

78/22
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clÁusul.l. st."

HORr(RrO DA PRESTAçÃO DE SERVIçOS

1. Os serviços de limpeza devem ser efetuados, de segunda a domingo, confoffie exigido na

clâusr:Ja 27.".

2. Á. pÍestação dos serviços devetá ocoÍÍeÍ sem peÍtuÍbar o notmal funcionamento das instalações.

clÁusure sz.^

FrscAlrzAçÃo, coNTRoLo E AVALIAçÃO DOS SERVrçOS

1. A PATRIRAM tem diteito à ftscalnaçío, contÍolo e zva\açáo do serviço prestado, sem prejúzo

do notmal funcionamento do mesmo.

2. O Âdjudicatâno obriga-se 
^marltet 

e a disponibthza\as folhas de ptesença diárias devidamente

assinadas pelos trabalhadores ao serviço.

CLÁUSUI.Â 33.'

NORMAS DE SEGURANçA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO

l. Regra Getal:

Alimpeza deverá ser efetuada das áreas mais limpas pma as âreas mais sujas, de forma 
^ 

evrtat

a contamin açào ctuzada,

Fichas Técnicas e Íichas de segutança dos produtos:

ò O Âdjudicatário deverá disponibiüz^r rra;s instalações onde prestará o serviço, um

dossìer contendo as fichas técnicas e as fi.chas de segurança dos produtos a uso'

b) O referido dossier devetá ser atwahzado pelo Adjudicatário sempre que utilize ÍÌovos

produtos ou que se verifiquem altetações no conteúdo das fichas entïegues.

.) O Adjudicatâno obriga-se a substituit os ptodutos de limpez^ qlre a Entidade

Adjudicante considere inadequados à prestação dos serviços de higiene elimpeza'

Elabotação de Manual de Higienizaçáo:

a) Deverâ ser elaborado no início da prestação de serviços, um Mânual de Higienização,

detalhado, que terá que incluit todos os elementos relevantes, em conformidade com

a legislação apücável.

Normas de Segurança:

a) O Âdjudicatâno obnga-se a cumpdr e a fazer cumprir pelo seu pessoal de limpeza, as

normas e regulamentos de segurança no ttabalho de acordo com â legislação em vigot.
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b) O Adjudicatano obnga-se a cumprir todas âs normas ou regulamentos em vigor no

local onde prestatâ os serviços.

") O Âdjudicatâno obnga-se a u ;lizar ptodutos de limpeza adequados às características

das superficies e materiais a limpa4 e de cuja apltcação, não decora toxicidade ou

outros prejúzos, de forma a gann(u as condições de saúde dos utiliz24ot.r 6ot

espâços alimpar

cl.Áusul.n s+.'

NORMAS RELATIVAS AOS TRABALHÂDORES

l. Comunicação de dados

ò O Âdjudicatârio deve transmiú à Entidade Adjudicante os dados relativos à

identificação dos trabalhadores que integtarã"o as eqúpas de limpeza, de modo a

permitir a sua credenciação paÍa acesso às instalações.

b) O Adjudicatâno deve ainda comunicar os dados do pessoal designado para

substituir os trabalhadores nas férias, faltas ou licenças.

.) O Adjud.icatário deve comunicat imediatamente, qualqu er altenção ou substituição

de trabalhadores que venha a ocoÍÍeÍ de forma nã.o planeada.

d) O Adjudicztâno deve desenvolver ações com vista a minrmizat a rotação dos

trabalhadores afetos à ptestação de serviços, de fotma a garanit a consistência e a

qualidade dos trabalhos a reahzar.

") A Entidade Adjudicante aÍroga-se no direito de, a qualqueÍ momento, por razões

atendíveis, soücitar a substituição de um ou mais trabalhadores.

2. Discipüna:

^) Cade ao Adjudicatário toda a tesponsabilidade sobre a disciplina do pessoal ao se

serviço, podendo a Entidade Adjudicante instaurar inquéritos p^t^ 
^p:uramento 

de

responsabiüdades, quando da ocorrência de incidentes que o justifiquem, tomando

em segúda as medidas que entendeï como aconselháveis.

b) Podetá exigir relatórios do Adjudicatário quando tenha conhecimento de incidentes

com o pessoal ao seu serviço.

3. Uniformes e equipamento:

a) O adjudicatário deve gatan(u que todo o pessoal afeto à limpeza das instalações

tetâ de se apÍesentat uniformizado e munido de um cafião com fotografia que o

20/22
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4.

identifique e enquanto peÍmâneceÍ âo serviço da Entidade adjudicante, atiltzar

eqúpamentos de pÍoteção individual adequados e adaptados àtatwreza do ttabalho

executado.

b) O adjudicatâno ê responsável pelo fornecimento dos elementos identificados na

alinea supra.

Formação:

Os ftabalhadores que se encontaem afetos à prestação do serviço devem estar

habiütados com formação adequada à execução das tarefas de higiene e limpeza

observando os princípios estabelecidos pela legislação aphcâvel.

Obrigações paÍa com os ttabalhadotes:

ò O adjudicatário obriga-se a respeitâÍ os diteitos legaimente consagtados aos seus

trabalhadores, independentemente do regime juddico-laboral que lhe seja aphcâvel,

sendo o mesmo responsável por qualquer violação daqueles direitos.

b) São da exclusiva responsabiüdade de Adjudicatário as obrigações relativas aos

tabalhadores afetos à execução da prestação de serviços, designadamente os

encaÍgos parà com a Segutança Social e segìüo obrigatódo de acidente de trabalho.

.) Gannittque todos os funcionár'i.os usam fatdamento adequado, com identificação,

que deverão estâÍ de acordo com as nofmas de saúde, higiene e segunnça Íro

trabalho e Íestânte legislação aplicável e em vigot.

Segutos e encaÍgos Sociais:

a) Todo o pessoal colocado ao sewiço pelo Adjudicatâno devetá estar cobetto por

seguÍo de acidentes de trabalho, sendo obrigttotia a entÍeg do respetivo

comprativo, üsta de pessoal, funções que desempenham e respetiva apóüce

justificativa.

b) Sempre que exista alteração no pessoal, os respetivos documentos deverão set

aptesentados à Entidade Adjudicante.

") Todo o pessoal afeto à prestação de serviço sob â Íesponsâbilidade do

Âdjudicatário deverá estar obrigatoriamente coberto pela Segutança Social, tendo

aquele que disponibüzar à Entidade Adjudicante a côpia do mapa mensal

comptovativo de tal ptocedimento.

5.

6
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CL{USUIÁ 35."

DANOS MATERIAIS E/OU PESSOAIS

1. O Adjudicatano seÍá Íesponsabilizado por todos e quaisquer danos e preiuízos causados à

Entidade Adjudicante e a Tetceiros, que tesultem das atividades exetcidas no âmbito desta

ptestâção de serviços.

2. Resíduos produzidos duante aptestaçáo de serviços:

E d^ tnt"ttu responsabiüdade do Adiudicatátio o destino a dar zos resíduos produzidos ou

recolhidos no decurso da sua atividade.

O Presidente do Conselho de Administação

c-- {k t
Duarte Moniz

Junta-se:
Anexo I - Planta Identificativa das zonas A, B e C do empreendimento "Quinta Magnóüa"

), /t,
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